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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALCANCE DA 
SANÇÃO DE PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. IMPROCEDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
MAJORITÁRIO SEGUNDO O QUAL A PENALIDADE EM 
QUESTÃO NÃO DEVE ATINGIR POSTO DIVERSO 
DAQUELE OCUPADO PELO AGENTE PÚBLICO À 
ÉPOCA DA CONDUTA ÍMPROBA. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, eventual nulidade do julgamento singular, por falta de 
enquadramento nas hipóteses legais, fica superada pela 
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no julgamento do 
agravo interno.
2. Conforme entendimento majoritariamente adotado pela 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, a sanção de 
perda da função pública, de que trata o art. 12 da Lei nº 
8.429/92, não pode atingir cargo diverso daquele ocupado pelo 
agente público à época da conduta ímproba.
3. Caso em que tal orientação deve ser aplicada, com a ressalva 
do ponto de vista deste relator, em homenagem ao princípio da 
colegialidade. 
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                  
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.855 - DF (2020/0034223-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : WEBER DE AZEVEDO MAGALHÃES 
ADVOGADO : MARIA LOPES DE MORAIS  - DF003678 
INTERES.  : ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE 

PUBLICO CRUZEIRO DO SUL 
ADVOGADO : ROSANA TEIXEIRA DE CARVALHO FONSECA  - 

DF003150 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, desafiando decisão 

pela qual neguei provimento ao recurso especial, por entender que o acórdão recorrido está em 

sintonia com a jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que a sanção de perda da função pública, de que cuida o art. 12 da Lei nº 8.429/92, não pode 

atingir cargo público diverso daquele que serviu de instrumento para a prática da conduta 

ímproba.

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que o julgamento do 

presente caso não poderia ocorrer por meio de decisão monocrática, ante a inexistência de 

jurisprudência consolidada, já que "a Segunda Turma perfilha entendimento contrário, 

segundo o qual a perda da função alcança qualquer atividade pública que o agente esteja 

exercendo ao tempo da condenação irrecorrível" (fls. 231). 

Devidamente intimado, o agravado pugnou pelo desprovimento do agravo 

interno (fls. 242/248).

É o relatório.
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : WEBER DE AZEVEDO MAGALHÃES 
ADVOGADO : MARIA LOPES DE MORAIS  - DF003678 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALCANCE DA SANÇÃO DE PERDA DA FUNÇÃO 
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. IMPROCEDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
MAJORITÁRIO SEGUNDO O QUAL A PENALIDADE EM 
QUESTÃO NÃO DEVE ATINGIR POSTO DIVERSO DAQUELE 
OCUPADO PELO AGENTE PÚBLICO À ÉPOCA DA 
CONDUTA ÍMPROBA. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
eventual nulidade do julgamento singular, por falta de enquadramento 
nas hipóteses legais, fica superada pela apreciação da matéria pelo 
órgão colegiado no julgamento do agravo interno.
2. Conforme entendimento majoritariamente adotado pela Primeira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, a sanção de perda da função 
pública, de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/92, não pode atingir 
cargo diverso daquele ocupado pelo agente público à época da conduta 
ímproba.
3. Caso em que tal orientação deve ser aplicada, com a ressalva do 
ponto de vista deste relator, em homenagem ao princípio da 
colegialidade. 
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Inicialmente, 

relembro que eventual nulidade da decisão singular fica superada com a presente apreciação do 

tema pelo órgão julgador colegiado (nesse sentido, a título de exemplo, destacam-se os 

seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.071.530/SP, Rel. Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe 6/5/2020; AgInt no REsp 1.796.865/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 13/3/2020).

Quanto ao mais, como constou da decisão agravada, muito embora este relator 

perfilhe o entendimento segundo o qual a perda da função alcança o posto público que o 

condenado ímprobo esteja a ocupar ao tempo do cumprimento da sentença, a Primeira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça tem, reiteradamente, assentado que a sanção de perda da função 

pública, de que cuida o art. 12 da Lei nº 8.429/92, não pode atingir posto diverso daquele 

ocupado pelo agente público à época da prática da conduta ímproba. Nessa linha de percepção, 

destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. EXAME. VIA IMPRÓPRIA. 
ATO CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. PERDA DO CARGO. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Consoante jurisprudência pacificada no STJ, não há litisconsórcio 
passivo necessário entre o agente público e os terceiros beneficiados 
com o ato ímprobo.
3. A via do recurso especial é imprópria para a alegação de violação 
de dispositivo constitucional.
4. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo, sendo "indispensável para a caracterização de 
improbidade que a conduta do agente seja dolosa para a tipificação 
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das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, ou, pelo 
menos, eivada de culpa grave nas do artigo 10" (AIA 30/AM, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 28/09/2011).
5. Hipótese em que, em face das premissas fáticas assentadas no 
acórdão objurgado, que reconheceu o enquadramento do recorrente 
nos atos de improbidade administrativa (arts. 10, XII, e 11 da Lei n. 8.
429/1992), com a indicação expressa do elemento subjetivo (dolo), a 
modificação do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
demandaria induvidosamente o reexame de todo o material cognitivo 
produzido nos autos, desiderato incompatível com a via especial, a 
teor da Súmula 7 do STJ.
6. A teor do entendimento majoritário da Primeira Turma do STJ, a 
sanção da perda do cargo público, prevista entre aquelas do art. 12 da 
Lei n. 8.429/1992, não está relacionada ao cargo ocupado pelo agente 
ímprobo ao tempo do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
mas sim àquele (cargo) que serviu de instrumento para a prática da 
conduta ilícita.
7. A obrigação de reparar o dano causado ao erário, correspondente 
ao total das remunerações percebidas pelos parentes dos vereadores 
que foram nomeados indevidamente para ocupar cargos em comissão, 
constitui enriquecimento ilícito por parte da Administração, 
considerando que o serviço público foi desenvolvido.
8. Fixação da multa civil em 3 (três) vezes o valor da remuneração 
percebida pelo recorrente à época dos fatos.
9. Recurso especial parcialmente provido, na parte conhecida.
(REsp 1.766.149/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 04/02/2019)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PERDA DE FUNÇÃO PÚBLICA. SANÇÃO QUE NÃO 
ATINGE CARGO PÚBLICO DIVERSO DAQUELE OCUPADO 
PELO AGENTE PÚBLICO À ÉPOCA PRÁTICA DO ATO DE 
IMPROBIDADE.
1. A questão controversa cinge-se a saber se a sanção de perda da 
função pública em razão de atos então praticados na condição de 
vereador e tesoureiro poderia atingir cargo público efetivo para o 
qual, por concurso público, o agente foi nomeado posteriormente aos 
fatos narrados na inicial da ação de improbidade administrativa.
2. A Primeira Turma do STJ orienta-se no sentido de que as normas 
que descrevem infrações administrativas e cominam penalidades 
constituem matéria de legalidade estrita, não podendo sofrer 
interpretação extensiva, motivo pelo qual a sanção de perda da função 
pública do art. 12 da Lei n. 8.429/1992, ao tempo do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, não pode atingir cargo público 
diverso ocupado pelo agente daquele que serviu de instrumento para a 
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prática da conduta ilícita. Precedentes: AgRg no AREsp 369.518/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/3/2017; EDcl 
no REsp 1.424.550/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 8/5/2017.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.423.452/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
13/03/2018)

Nesse contexto, ressalvando meu diverso ponto de vista pessoal acerca da 

matéria, aplico ao caso o entendimento majoritário desta Primeira Turma, em homenagem ao 

princípio da colegialidade. 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.861.855 / DF
Número Registro: 2020/0034223-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07064221720198070000 7064221720198070000 20090111950724 07061097020178070018

Sessão Virtual de 02/06/2020 a 08/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : WEBER DE AZEVEDO MAGALHÃES
ADVOGADO : MARIA LOPES DE MORAIS - DF003678
INTERES. : ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PUBLICO CRUZEIRO DO 

SUL
ADVOGADO : ROSANA TEIXEIRA DE CARVALHO FONSECA - DF003150

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : WEBER DE AZEVEDO MAGALHÃES
ADVOGADO : MARIA LOPES DE MORAIS - DF003678
INTERES. : ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PUBLICO CRUZEIRO DO 

SUL
ADVOGADO : ROSANA TEIXEIRA DE CARVALHO FONSECA - DF003150

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 08 de junho de 2020
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